
 

 
 

ESTADO DE SERGIPE 
 MUNICIPIO DE JAPOATÃ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
 

 

 

AVISO DE  DISPENSA ELETRONICA DE LICITAÇÃO - 

CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 02/2024 - FMAS 
 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISITENCIA SOCIAL   

 
OBJETO: Contratação de parque aquático como espaço de lazer para os usuários do Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) em Japoatã – SE, nos termos e condições 

especificadas no termo de referencia em anexo. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
ESTIMADA R$26.517,90(vinte e seis mil quinhentos dezessete reais e noventa 
centavos). 
 
DATA DA SESSÃO  DE 27/05/2024 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
DAS 08H00 ATÉ 16H00 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

(   X  ) SIM      (      ) NÃO 

EXCLUSIVO ME E EPP 
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CONTRATAÇÃO DIRETA 
   DISPENSA ELETRONICA DE LICITAÇÃO Nº02/2024 FMAS 

 

(Processo Administrativo n.°05/2024) FMAS 

 
1 - DO PREAMBULO  

O MUNICÍPIO DE JAPOATÃ, POR INTERMÉDIO DA  SECRETARIA 

MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL   pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 

14.848.598/0001-88 com sede á Praça Matriz nº467 – Centro – Japoatã/SE, torna-se 

público, por meio do setor de licitações e contratos), realizará Dispensa Eletrônica,  com 

critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 

n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº009/2024 regulamenta 

contratação direta e demais normas aplicáveis. 

 

Local da sessão: LICITANET (https://www.licitanet.com.br) 
Período para envio de propostas: 22 /05/2024 às 08:00 até 27/05/2024 às 08:00)  
Período da etapa de lances: das 09h00 27/05/2024 até 16h00 do 27/05/2024) 
Critério de Julgamento: menor preço  
 

2 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

2.1  O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais 

vantajosa para a contratação, por dispensa de licitação para Contratação de parque 

aquático como espaço de lazer para os usuários do Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos (SCFV) em Japoatã, de acordo com as especificações constantes neste termo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e exigências 

estabelecidas neste termo de Contratação Direta e seus anexos. 

2.1.1 Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um item, deve o 
fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõe. 

2.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

2.3 A contratação será realizada em item, conforme descrito no ANEXO II TERMO 
DE REFERÊNCIA. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

3.1 A participação na presente dispensa de licitação eletrônica se dará através do 
sistema LICITANET, disponível no endereço eletrônico 
https://www.licitanet.com.br . 

3.1.1 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade promotora do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.1.2 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no 
Manual  Dispensa Eletrônica, disponível no endereço 
https://www.licitanet.com.br/dispensa, para acesso ao sistema e 
operacionalização do Sistema.   

3.2 Poderão participar do processo apenas as microempresas, as 
empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais a que se 
refere a Lei Complementar nº 123/2006,  que atenderem a todas as exigências 
contidas neste Aviso e seus anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta contratação. 

3.3 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas contratações 
públicas previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, a 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual: 

(a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
(b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 

jurídica com sede no exterior; 
(c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou 

seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos 
termos da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º da referida lei; 

(d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital 
de outra empresa não beneficiada pela da Lei Complementar nº 123/2006, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II 
do artigo 3º referida lei; 

(e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa 
jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

(f) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
(g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
(h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/dispensa,
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financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de 
distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar; 

(i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 
(cinco) anos-calendário anteriores; 

(j) Constituída sob a forma de sociedade por ações; 
(k) Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
3.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.4.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

3.4.2 Que estejam cumprindo a penalidade de impedimento de licitar e contratar 
imposta por órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta do Município de 
Japoatã, ou penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública imposta por qualquer ente federativo; 
3.4.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.4.4 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
(a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 
(b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
(c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
(d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
(e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404/1976, concorrendo entre si; 
(f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
deste Aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
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análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 
3.4.4.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 
integrantes do m e s mo grupo econômico. 

3.4.4.2 Aplica-se o disposto na alínea “c” do item 3.4.4 também ao 
fornecedor  que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

3.4.5 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3.4.6 Constituídos sob a forma de consórcio, em razão da baixa 
complexidade da contratação; 

 

4 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

4.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com 
o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
 

4.2 O fornecedor interessado, após a divulgação deste Aviso de 
Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica indicado nos itens  deste Aviso, a proposta com a descrição 
do objeto ofertado, observando-se as exigências constantes no ANEXO II – 
TERMO DE REFERÊNCIA, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 
 

4.2.1 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento de todas as exigências contidas neste Aviso e seus 
anexos, inclusive quanto a especificações do objeto. O fornecedor será responsável 
por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.2.2 Após o envio da proposta e dos lances não caberá desistência, 
salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo órgão 
ou ente contratante. 
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4.2.3 A proposta de preços encaminhada deverá conter a(s) 
seguinte(s) declaração(ões): 

4.2.3.1 O fornecedor que estiver enquadrado como microempresa, empresa de 
pequeno porte, microempreendedor individual ou cooperativa, declaração de 
que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, de modo que não está impossibilitado de usufruir dos 
benefícios constantes nos arts. 42 a 48 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

4.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço, vinculam o fornecedor. 
4.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa 
de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
 

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta ou na 
planilha de custos, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
 

4.7 A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO II 

– TERMO DE REFERÊNCIA, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas,  e utensílios necessários, se for o caso, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
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4.9  O cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações:  

4.9.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

4.9.3 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

4.9.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei 

nº 8.213/91. 

4.9.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.9.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5- FASE DE LANCES 

5.1 A partir das 08:00 horas da data estabelecida no item 1.1 deste Aviso de 
Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema 
para o envio de lances públicos e sucessivos, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste Aviso. 

5.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por item. 

5.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

5.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

5.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

5.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de 

lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, 

pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

5.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 

não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

6 JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

6.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 

6.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado 
pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1 Nesse caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor 
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta 
com preço compatível ao estimado pela Administração. 

6.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

6.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

 

6.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta 
adequada ao último lance ou ao valor negociado e, se necessário, de 
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documentos complementares. 

6.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.4.1 Contiver vícios insanáveis; 
6.4.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas 

deste Aviso ou de seus anexos; 
6.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem 

acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, 
quando exigido pela Administração; 

6.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras 
exigências deste Aviso ou seus anexos, desde que insanável; 

6.4.6 Identificar o fornecedor nos campos do sistema que 
sejam de acesso público antes do encerramento da sessão de disputa de lances, 
por violar o sigilo das propostas. 

 

6.5 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que 
possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será 
considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.5.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da 
contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a uma parcela 
ou à totalidade da remuneração. 

 

6.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de 
preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão 
ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da 
proposta. 

6.6.1 O prazo para atendimento à diligência será de até 24 
(vinte e quatro) horas, contados a partir da notificação pelo agente público. 

6.6.2 Eventual pedido de dilação de prazo deve ser 
devidamente formalizado com a justificativa correspondente e encaminhado 
antes de expirado o prazo inicial, o qual será analisado pela Administração 
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quanto à aceitabilidade ou não da justificativa apresentada. 

6.6.3 Tanto em caso de deferimento quanto em caso de 
negativa do pedido, o agente público responsável deverá encaminhar 

manifestação formal ao fornecedor. 

6.7 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento 
das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 
requisitante ou da área especializada no objeto. 

 

6.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, 
será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 

6.9 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, 
informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

6.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, 
se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação 
Direta. 

 

7 - HABILITAÇÃO 

7.1 Os habilitação, constam do Termo de Referência e serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances . Os documentos 
exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, técnica  e 
financeira constam no ANEXO I deste Aviso. 

7.2 Como condição prévia ao exame da documentação de 
habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, 
será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 
Controladoria- Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/cnep); 

(c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.portaldatransparencia.gov.br/cnep)%3B
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Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

(d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - 
TCU; 

(e) Cadastro de Licitantes/Contratados Impedidos de Licitar e 
Contratar com a Administração Pública de JAPOATÃ ; 

(f) Relatório de Pessoas Físicas e Jurídicas Proibidas de Contratar com 
o Poder Público do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - 
TCE/SE. 

7.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas das alíneas “a”, “b”, “c” e “d” acima pela Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

7.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 

 

7.2.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos 
fornecedores será verificada por meio do Cadastro do Fornecedor no 
Sistema de Dispensa Eletrônica (https:www.licitanet.com.br/fornecedor), 
nos documentos por ele abrangidos. 

 

7.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações 
constantes do seu cadastro no Sistema de Dispensa Eletrônica para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

7.3.2 O descumprimento do sub item acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), ressalvado o 
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedor individual e 
sociedades cooperativas, conforme estatui o artigo 43, § 1º da Lei Complementar 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
http://www.licitanet.com.br/fornecedor)
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nº 123/2006 e alterações. 
 

7.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-
los, em formato digital através do Sistema de Dispensa Eletrônica ou do 
endereço eletrônico licitacaojapoata1@gmail.com, no prazo de 02 (duas) horas, 
após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

7.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do 
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais 
não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital. 

 

7.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os 
documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada através do 
sistema a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, 
seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ressalvado o 
disposto no item 7.3.2, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 

 

7.7.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

7.7.2 No caso de inabilitação, para as dispensas destinadas à ampla 
participação dos interessados, haverá nova verificação de eventual ocorrência 
do empate ficto previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

7.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o 
fornecedor será habilitado. 

8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1 Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, 
será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

mailto:licitacaojapoata1@gmail.com,
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8.1.1 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a 
partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento equivalente  
Empenho ou assinar o Termo de Contrato. 

 

8.1.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação do 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado apenas uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo convocado durante seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificável aceito pela Administração. 

8.1.3 Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à 
convocação, perderá o direito à contratação e estará sujeito às penalidades 
descritas neste Aviso de Contratação Direta e no ANEXO II – TERMO DE 

REFERÊNCIA, consoante estabelecido no artigo 90 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2 O Aceite do instrumento equivalente ao Contrato, emitido à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

8.2.1 Referido documento está substituindo o contrato, aplicando-
se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

 

8.2.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

8.2.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são 
aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os 
direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
 

8.3 O prazo de vigência da contratação é de 05(sete) meses, conforme 
previsão no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. 

8.4 Na assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente será 
exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas 
neste Aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato. 

 

8.4.1 O órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja 
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assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

8.4.1.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser 

prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 

aceita pela Administração. 

 

9 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar 

quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais 

sejam:  

9.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

9.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

9.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação direta sem motivo justificado; 

9.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução 

do contrato; 

9.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato; 

9.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza; 

9.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 

certame. 

9.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013. 

9.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas 

nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2  a 9.1.7 deste Aviso 

de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

9.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

9.10 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.11 as peculiaridades do caso concreto; 

9.12 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.13 os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.14 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 

de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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9.17  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161) 

9.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas nos anexos a este Aviso. 

 

10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 

menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas. 

10.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 

10.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

10.2 As providências dos subitens 10.1.1  e 10.1.2 também poderão ser 

utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 

interessados (procedimento deserto). 

10.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 

pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, 

deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 

na respectiva notificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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10.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão 

será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

10.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e 

durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para 

contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

10.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

10.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta 

serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a Segurança da contratação.  

10.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo de contratação. 

10.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de 

Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Aviso. 

10.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e 

efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Documentos de habilitação  
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ANEXO II -  Termo de Referência 

Apêndice ETP   

ANEXO III  - Minuta De Contrato 

 

Japoatã /SE ,  21 de maio de 2024. 

 

 

Michele Cristina Santos Nascimento   

Assinatura da autoridade competente 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 

1.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
i9dentificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 

1.6.   Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sede da matriz; 
 

1.7. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: decreto 
de autorização para funcionamento no Brasil; 

1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o artigo 
107 da Lei nº 5.767/1971. 

1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto 
nº 10.880/2021; 
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1.10. Produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165); 
 

1.12. Os documentos de habilitação jurídica elencados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações que tenham sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou 

apresentar a última alteração realizada e registrada, desde que traga em seu bojo a 

consolidação da versão final do ato constitutivo. 

 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF); 

2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 

2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional; 
 

2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 
 

2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Distrital/Municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
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2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n] 123/2006 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, 
visto que tais informações já constam no Certificado de Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI a que se refere o item 1.3. 

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Distrital/Municipal do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

distritais/municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

2.9. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 
porte, microempreendedor individual ou sociedade cooperativa equiparada deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

3. Da capacidade Técnica  

• 3.1 A Empresa contratada deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica 
comprovando sua experiência na área objeto da contratação, acompanhado de 
documento que comprove a execução do serviço. 

 
4. - Da Capacidade Financeira  

4.1  certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 
 
5. Declarações gerais 

5.1 Declaração, sob pena de inabilitação, de que cumpre as exigências de reservas de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
e em outras normas específicas; 

 

5.2 Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data da entrega da proposta. 
5.3  Declaração que não emprega menor inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

5.4 Declaração de inexistência de fato impeditivo da habilitação; 

5.5  Declaração de não vínculo de sócios  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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Anexo II – 

TERMO DE REFERÊNCIA 

EXCLUSIVO ME e EPP 

 

1. OBJETO: 

Contratação de parque aquático como espaço de lazer para os usuários do Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) em Japoatã - SE, demonstra que a contratação atende, de forma 

satisfatória e completa, à necessidade a que se destina. 

1.2  Especificação dos serviços e quantidades necessárias:  

ITEM   DESCRIÇÃO  DOS SERVIÇOS UND QNT 

01  Acesso a parque para 250  usurários do SCFV voltados 

para mães e/ou responsáveis de crianças ou adolescentes: 

Reserva  PARQUE AQUÁTICO tipo: Day use, o pacote 

inclui passeio com no mínimo de 06 (seis) horas de 

permanência no local, incluso almoço self-service 

composto por no mínimo (arroz, macarrão, feijão tropeiro 

ou em caldo, salada, dois tipos de carne (frango cozido, 

bife, boi ensopado ou churrasco misto) e uma bebida 

(refrigerante ou suco de 350 ml; 

Taxa de acesso individual  

Acesso livre as áreas de lazer  

 

 

INGRESSOS 250 

02 Acesso a parque para 120  usurários do SCFV voltados 

para os idosos: : Reserva  PARQUE AQUÁTICO tipo: 

Day use, o pacote inclui passeio com no mínimo de 06 

(seis) horas de permanência no local, incluso almoço self-

service composto por no mínimo (arroz, macarrão, feijão 

tropeiro ou em caldo, salada, dois tipos de carne (frango 

cozido, bife, boi ensopado ou churrasco misto) e uma 

bebida (refrigerante ou suco de 350 ml; 

Taxa de acesso individual  

Acesso livre as áreas de lazer  

 

INGRESSOS 120 

 

1.3 Justifica-se a contratação para realização de Passeio para fortalecimento de vínculos familiares 

entre mães e usuários do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. O SCFV tem como 

objetivo geral ofertar o serviço em complementação ao trabalho social com famílias desenvolvido 

pelos CRAS para fortalecimento dos laços familiares, sentimental e importância da convivência 
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familiar e comunitária como forma de prevenção das situações de risco social tais como segregação 

e institucionalização. A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) tem na Proteção Social 

Básica, um serviço que se destina àqueles que estão em situação de vulnerabilidade social, tendo 

como objetivos prevenir situações de risco, por meio do combate das desigualdades sociais, da defesa 

da vida na dimensão social e ética, e na promoção do desenvolvimento humano. Estes são os fatores 

que o SCFV tem como base para a execução de suas ações. A questão da segurança da vivência 

familiar ou da segurança do convívio, supõe a não aceitação de situações de perda das relações, ou 

seja, de barreiras criadas por questões individuais, grupais, sociais por discriminação ou intolerâncias 

que se fazem presente no campo do convívio humano. O fortalecimento de vínculos é um fator que 

tem como finalidade do trabalho social, os indicadores de resultado, e que visa combater as 

vulnerabilidades que reduzem as capacidades humanas e colocam os sujeitos na condição de 

demandantes de proteção social. o SCFV além de promover a convivência, visa também  preparar 

crianças e adolescentes para o exercício de sua cidadania por meio da participação social, 

assegurando dessa forma o desenvolvimento do seu protagonismo e da sua autonomia. 

São objetivos específicos do SCFV para esta faixa etária: 

• Complementar as ações da família e da comunidade na proteção e no desenvolvimento de 

crianças e adolescentes e no fortalecimento dos vínculos familiares e sociais; 

• Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e para o 

desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo; 

• Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural de crianças e 

adolescentes, bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades, 

talentos e propiciar sua formação cidadã; 

• Estimular a participação na vida pública do território e desenvolver competências para a 

compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo; 

• Contribuir para a inserção, reinserção e permanência no sistema educacional. 

Isto posto, a necessidade de realização de um passeio com esse publico e um representante de sua 

família, pai ou mãe, ou responsável familiar, respeitando todos os tipos de arranjos familiares; é de 

suma importância para o fortalecimento dos vínculos familiares, oportuniza aos mesmos espaços de 

convivência, de escuta, de acolhimento, sentimentos esses que por vezes com a dinâmica cotidiana, 

impulsionada pelos diversos problemas sociais enfrentados por essas famílias, são perdidos, podendo 
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trazer danos incalculáveis na construção social, emocional e psicológica dessas crianças e 

adolescentes. 

 

1.4 Vigência contratual: 07 meses; sendo a execução para o item 01: executado  imediatamente após 

assinatura do contrato e o item 02  em conformidade com cronograma 

1.5. Especificação no Catálogo de Padronização 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A demanda identificada foi a necessidade urgente de proporcionar um espaço de lazer adequado 

para os usuários do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) no município de 

Japoatã - SE. A carência de espaços recreativos, esportivos e culturais adequados limita o 

desenvolvimento integral dos usuários do SCFV, especialmente crianças, adolescentes, jovens, 

adultos e idosos. A falta de infraestrutura adequada compromete o objetivo central do SCFV, que é 

o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, além da prevenção de situações de risco 

social. A contratação de um parque aquático visa atender essa demanda, proporcionando um 

ambiente seguro e inclusivo onde os usuários possam participar de atividades coletivas, recreativas 

e educativas, promovendo assim a convivência saudável e a inclusão social. 

 

2.2. A contratação do parque aquático como espaço de lazer para os usuários do SCFV foi 

devidamente prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) da Secretaria de Assistência Social de 

Japoatã - SE para o exercício corrente e assegura que a contratação está alinhada com o planejamento 

estratégico do órgão, garantindo a alocação de recursos orçamentários necessários para a sua 

execução. 

 

2.3.  O estudo considerou: Referências em outras cidades:  Exemplos bem-sucedidos de parques 

aquáticos comunitários em municípios como Aracaju (SE) e Maceió (AL), que proporcionaram uma 

base para a identificação de melhores práticas e fornecedores. 

- Opções de contratação: Análise de alternativas como compras, locações e terceirizações, avaliando 

os custos, benefícios e viabilidade de cada opção. 

- Critérios de sustentabilidade: Consideração de práticas sustentáveis para minimizar os impactos 

ambientais da operação do parque aquático. 

- Impacto social e comunitário: Avaliação do impacto positivo esperado na comunidade, incluindo 

o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, a prevenção de situações de risco, e a 

promoção da saúde e bem-estar. 

O ETP concluiu que a terceirização de um parque aquático era a solução mais viável e eficaz para 

atender à demanda, proporcionando um ambiente seguro e bem-equipado para as atividades do 

SCFV. A justificativa técnica e econômica do ETP garantiu que a contratação fosse planejada de 

forma responsável e alinhada com os objetivos estratégicos da Secretaria de Assistência Social de 

Japoatã - SE. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. Conforme o Estudo Técnico Preliminar (ETP), a solução escolhida para atender à demanda dos 

usuários do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) no município de Japoatã 

- SE é a terceirização de um parque aquático como espaço de lazer. A definição da solução inclui a 

criação de um ambiente seguro, inclusivo e bem-equipado, que ofereça diversas atividades 

recreativas, esportivas e culturais, promovendo a convivência saudável e o fortalecimento dos 

vínculos familiares e comunitários. 

 

3.2 A contratação do parque aquático envolve: 

- Estrutura e Instalações:   - Piscinas adequadas para diferentes faixas etárias, incluindo piscinas 

infantis e áreas de recreação aquática. 

  - Equipamentos de Segurança: Boias, salva-vidas capacitados e sistemas de monitoramento para 

garantir a segurança dos usuários. 

  - Espaços de Convivência: Mesas, cadeiras, áreas sombreadas e espaços para piquenique. 

  - Acessibilidade: Banheiros e vestiários acessíveis, conforme as normas de acessibilidade. 

-Atividades e Programação: - Atividades Recreativas e Esportivas: Planejamento e execução de 

atividades diversificadas para diferentes faixas etárias. 

  - Oficinas Culturais e Educativas: Promoção de atividades que incentivem o desenvolvimento social 

e cultural dos usuários. 

  - Programas de Inclusão Social: Atividades adaptadas para pessoas com deficiência. 

 

- Manutenção e Segurança:  -  Limpeza, reparos e manutenção preventiva das instalações e 

equipamentos. 

  - Segurança: Equipe de segurança treinada e presente durante todo o horário de funcionamento, 

além de um sistema de vigilância eficaz. 

- Critérios de Sustentabilidade:  - Gestão de Recursos: Reutilização e reciclagem de água, uso de 

energia renovável. 

  - Gestão de Resíduos: Implementação de coleta seletiva de resíduos sólidos, redução do uso de 

plásticos descartáveis. 

  - Educação Ambiental: Programas educativos sobre sustentabilidade e conservação ambiental. 

 

A terceirização garante um ambiente seguro e bem-mantido, gerido por uma empresa especializada, 

o que assegura a qualidade dos serviços prestados. Sendo economicamente viável, evitando os altos 

custos iniciais de implantação e manutenção direta, e proporcionando flexibilidade para ajustes 

conforme a demanda. 

3.3. Descrever o ciclo de vida do objeto: por ser contratação pontual limitada entreda /ingressos, 

torna irrelevante a vida útil do objeto. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Foram estabelecidos critérios sustentáveis na contratação:   

Impactos ambientais: Exigir licenças Operacional e autorização de funcionamento e sanitárias. 

4.2 Não será admitida subcontratação 

4.3 Não será exigido garantia contratual   
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4.4 deverá exigir vistoria anteriormente a homologação da contratação direta ao   fornecedor melhor 

classificado, caso,  julgue necessário, para fins de conferir a segurança do local.  

4.5 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1.Gestão Operacional: 

  - Horário de Funcionamento: O parque aquático deverá funcionar durante os dias da semana, das 

8h às 18h, com horários específicos para atividades programadas do SCFV. 

  - Programação de Atividades: Elaboração de um cronograma de atividades recreativas, esportivas 

e culturais, alinhado com os objetivos do SCFV disponibilizada pela equipe da secretaria para a 

gerencia do parque, previamente ao dia agendado para realização do passeio.  

  - Supervisão e Segurança: Presença constante de monitores treinados, salva-vidas certificados e 

equipe de segurança. Inspeções diária de todos os equipamentos e áreas de lazer. 

   

- Manutenção e Limpeza: 

  - Manutenção Preventiva: Realização de manutenções preventivas regular, deverá seguindo o 

cronograma habitual do parque, para garantir o bom funcionamento e a segurança das instalações, 

contudo, deve ser informado as equipes da secretaria, de forma evitar algum tipo de  acidente. 

  - Limpeza Diária: Higienização diária de todas as áreas, com atenção especial às piscinas, banheiros 

e vestiários, para assegurar a saúde e o bem-estar dos usuários. 

 - Atendimento e Suporte: 

  - Recepção e Atendimento ao Público: Treinamento da equipe de atendimento para fornecer 

informações, orientação e suporte aos visitantes. 

  - Assistência Técnica: Disponibilidade de equipe técnica para resolver problemas e realizar reparos 

urgentes em caso de necessidade. 

 

Áreas de Atuação: Inclui todas as instalações do parque aquático, como piscinas, áreas de recreação, 

espaços de convivência, vestiários, banheiros, e áreas de alimentação, a disposição conforme 

proposta apresentada a contratante. 

 

Período de Prestação dos Serviços:  uma diária durante o mês de maio (mês das mães)  e outra diária 

mês de outubro (dia internacional do idoso);  Duração Inicial do Contrato 07(sete) meses; 

- Horário de Funcionamento: Diariamente, das 8h às 18h, com flexibilidade para eventos especiais 

ou ajustes necessários conforme a demanda. 

Em caso de alterações de data do passeio deverá ser comunicar  previamente  á  secretaria com 

antecedência mínima 48horas,  ou vice versa;  

Condições dos Bens/Serviços: 

- Qualidade dos Equipamentos:*Todos os equipamentos e instalações devem estar em perfeito estado 

de funcionamento, seguros e adequados para uso por todas as faixas etárias. Inclui brinquedos 

aquáticos, piscinas, espreguiçadeiras, mesas, cadeiras, e equipamentos esportivos. 

- Acessibilidade e Inclusão: Todas as áreas devem ser acessíveis para pessoas com deficiência, com 

rampas, corrimões e banheiros adaptados. 
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  - Inclusão: Programação de atividades inclusivas, adaptadas para diferentes capacidades e 

necessidades dos usuários.   

- Segurança e Higiene:  Presença de salva-vidas certificados, sinalização adequada, e protocolos de 

emergência claramente definidos. Higiene: Manutenção de altos padrões de limpeza, especialmente 

nas áreas de alimentação e nos banheiros, garantindo um ambiente saudável para todos os visitantes. 

  -Sustentabilidade:  - Gestão de Recursos: Implementação de práticas sustentáveis, como reciclagem 

de água das piscinas, uso de energia solar, e coleta seletiva de resíduos. 

  - Documentação e Conformidade: A empresa contratada deve possuir todas as certificações e 

licenças necessárias para a operação de um parque aquático, garantindo conformidade com as normas 

de segurança e saúde. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal técnico  do 

contrato  e gestor de contrato representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos em Lei. 

- Caberá ao gestor do Contrato 

- coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

- acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato; 

- acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 

despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

Caberá ao fiscal do contrato: 

- prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato; 

- verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

- examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

- atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 

obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato; 

7. PAGAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

da IN 77/2022 SEGES 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

a) Medição dos serviços; 

b) a data da emissão;  
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ);  

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

O fiscal do contrato deverá apresentar junto a documentação para liquidação o registro 

próprio de fiscalização e quando necessário deverá apresentar as evidências pertinentes. 

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 
 
 

 
ESTADO DE SERGIPE 

 MUNICIPIO DE JAPOATÃ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 

 

P á g i n a  30 | 56 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
a) A seleção dar-se-á através de contratação direta, sendo ela por dispensa eletrônica de 
licitação, tendo em vista o menor preço de competição, em busca do maior desconto, 
apresentada via portal licitanet, conforme art. 75, II,  da Lei n. 14.133/21. 
b) Forma de Realização: A dispensa  poderá ser realizado de forma eletrônica, conforme 

a conveniência da Administração Pública e as disposições estabelecidas no aviso de 

contratação. A escolha da forma de realização deverá ser justificada com base nos 

princípios da eficiência, economicidade e ampla competitividade. 

c) Critério de Julgamento: 

O critério de julgamento adotado será o de menor preço, conforme previsto no artigo 34 

da Lei 14.133/2021. Isso significa que a empresa que oferecer o maior desconto para os 

ingressos de acesso ao parque, observadas as especificações técnicas e demais condições 

estabelecidas neste termo, será considerada vencedora. 

d) Exigências de Habilitação: 

8.1 Habilitação jurídica 

8.1.1  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.1.3   Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

8.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.2 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 

de março de 2020. 

8.3 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.4 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.5 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.6 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.7 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.8 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.9 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.10 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.11 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

8.12 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; (artigo 193 do 

Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) preceitua que a prova 

da quitação de todos os tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública 

interessada, “relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre”. Nessa 

mesma linha, o art. 68, inciso II, da Lei n.º 14.133, de 2021, estabelece a exigência de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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“inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual”. Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual ou municipal e a prova de regularidade fiscal correspondente deve levar em 

conta a natureza da atividade objeto da contratação e o âmbito da tributação sobre ele 

incidente: tratando-se de serviços em geral, incide o ISS, tributo de competência 

municipal, ao passo que, para aquisições incide o ICMS, tributo de competência 

estadual. Cabe ao órgão contratante aferir o imposto aplicável e ajustar conforme o caso).  

8.13 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.14 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes municipal 

9.15 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

9.15.1 Qualificação Técnica: Para qualificação técnica, deverá a licitante apresentar os 
seguintes documentos:  

9.15.1.1 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (DA LICITANTE). Atestado, certidão 

ou declaração expedido por pessoa Jurídica de direito Público ou Privado, qualificando e 

comprovando a prestação dos serviços em características com o objeto da presente licitação.  

  
9.15.1.2 O atestado, certidão ou declaração, de que trata o item 9.15.1.1, deverá ser 
apresentado em papel timbrado ou com carimbo do CNPJ da pessoa jurídica, contendo a 
identificação do signatário, cargo, nome e telefones para contato, tipo de serviço prestado, 
local da prestação dos serviços, características e caracterização do bom desempenho da 
LICITANTE.   
  

9.16  DAS DECLARAÇÕES: 

9.16.1 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no aviso de contratação e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias – Modelo Anexo II; 
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9.16.1  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da         

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores Modelo Aba do portal licitanet; 

9.16.2 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição – Modelo Aba do portal licitanet; 

9.16.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. A declaração falsa relativa ao cumprimento 

de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital;  

9.16.4  declaração, está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 

13.709/2018; Aba do portal licitanet;  

9.16.6 Declaração que Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas inciso IV do art. 63 da Lei 

14.133/2021); Aba do portal licitanet;  

9.16.7 Declaração que o cálculo do valor da PROPOSTA para a contratação considera todos 

os custos, despesas, impostos, taxa de risco compatível com o objeto da licitação e com os riscos 

atribuídos ao contratado lei (art. 63, paragrafo 1º da Lei nº 14.133/2021). 

 

1.  9.17 Da comprovação da condição de ME/EPP: 

      As microempresas e empresas de pequeno porte, que fizerem uso da prerrogativa 
constante da Lei Complementar n° 123/06, deverão apresentar juntamente com os 
documentos de habilitação a comprovação da condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, mediante Certidão expedida pela respectiva Junta Comercial, na forma do 
artigo 3° da Instrução Normativa n° 36, de 02 de março de 2017, do Departamento de 
Registro Empresarial e Integração – DREI, emitida no ano vigente ou declaração; O agente 
de contratação deverá realizar consulta no site da receita federal, para fins de veracidade 
das informações.   
Essas são as informações sobre a forma e critérios de seleção do fornecedor, conforme 
estabelecido pela Lei 14.133/2021. O procedimento será conduzido de acordo com os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e 
eficiência, garantindo a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1 O  setor de compras é responsável  pelo  valor estimado da contratação, acompanhada 
dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e documentos que lhe dão 
suporte, o qual será disponibilizado em anexo, devendo está em sigilo até a conclusão da 
licitação. 
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9.2 Justificativa não divulgação dos preços: Primeiramente, é importante ressaltar que a 
decisão de não divulgar o valor de referência no aviso de contratação se deve ao fato de 
promover a igualdade de concorrência entre os participantes, uma vez que a divulgação de 
tal informação poderia influenciar na formação de preços e prejudicar a lisura e 
transparência do processo licitatório. Além disso, a não divulgação do valor de referência 
também visa garantir a eficiência na gestão dos recursos públicos, uma vez que permite a 
obtenção de propostas mais vantajosas para a administração pública e possibilita a 
otimização de recursos financeiros. Diante do exposto, reitero a importância da não 
divulgação do valor de referência em questão, respeitando os princípios da igualdade, 
transparência e eficiência na gestão pública 

10-DAS OBRIGAÇÕES à  LGPD (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

11- DO TERMO DE CONTRATO  

11.1. Após a homologação da dispensa de licitação, em sendo realizada a contratação, 

será firmado Termo de Contrato.  

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no aviso de contratação. 

 11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu 

recebimento.  

11.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

11.3. O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, acompanhada do 

contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 

14.133/2021;  

11.3.1. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no aviso de 
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contratação e seus anexos;  

11.3.2. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas 

previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos no artigo 139 da mesma Lei. 

11.4 .  As formalizações de contrato(s), o prazo do contrato será de até 05 (cinco) dias, 

período de realização do evento, ou ainda  prazo superior, contados da data da sua 

publicação, quando da utilização do saldo da ata, salvo justificativa plausível. 

Analisadas as vantagens, riscos para administração pública e aceitação do fornecedor;  

11.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 

consulta prévia ao CADIN.  

11.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no aviso de contratação, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato.  

11.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar a ata de registro de preço ou contrato, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 

contrato ou a ata de registro de preços. 

12- RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE : 

12.1 Notificar a(s) Contratada(s) quanto à prestação do(s) serviços(s) mediante o envio da ordem de 

serviços, a ser repassada por meio eletrônico ou retirada pessoalmente pela(s) CONTRATADA; 

12.2 Permitir ao pessoal da(s) Contratada(s) o acesso ao local da entrega do objeto, desde que 

observadas às normas de segurança; 

12.3 Notificar a (s) Contratada(s) qualquer irregularidade encontrada no fornecimento, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 

no presente TR; 

12.4 Efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas com nota fiscal 

devidamente atestada; 

12.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente TR, sob o aspecto quantitativo e 
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qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

12.6 Aceitar ou recusar a prestação de serviços que não estiverem de acordo com o que foi licitado. 

13 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

 13.1 DA CONTRATADA: Caberá à empresa contratada fornecer todos os materiais e 

equipamentos necessários à realização dos serviços, bem como garantir a qualidade, integridade e 

segurança das estruturas durante todo o período de locação. Além disso, deverá disponibilizar 

equipe técnica qualificada para realizar a montagem, operação e desmontagem dos equipamentos. 

13.2  Atender a todas as condições descritas no presente TERMO DE REFERENCIA; 
13.2.1.1 Os serviços deverão ser executados, de forma parcelada, no horário, local e dias 

indicados na respectiva ordem de serviços, dentro do prazo de até 48(quarenta e oito) horas, 

contados a partir da data de recebimento da ordem de serviços; 

13.2.2 Responsabilizar-se pela prestação de serviços do objeto deste termo de referencia, 

respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa 

sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou 

indiretamente, causar ou provocar à contratante; 

13.2.3 Obter todas as autorizações, aprovações necessárias à execução do objeto, pagando 

os emolumentos prescritos por lei, caso necessário, e observando as leis, regulamentos e posturas 

aplicáveis. É obrigatório o cumprimento de quaisquer formalidades e o pagamento, à sua custa, das 

multas porventura impostas pelas autoridades, mesmo daquelas que, por força dos dispositivos 

legais, sejam atribuídas à Administração Pública; 

13.2.4 Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros 

Termos de autorização que se façam necessários à execução da Prestação de Serviços; 

13.2.5 Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra 

informação acerca das atividades objeto da contratação, sem prévia autorização da contratante; 

13.2.6 Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 

na execução do objeto, bem como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratante; 

13.2.7 Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito da prestação de 

serviços do objeto, sob qualquer alegação, mesmo sob pretexto de não ter sido executada 

anteriormente qualquer tipo de procedimento; 

13.2.8 Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o 

adimplemento das obrigações decorrentes deste instrumento; 

13.2.9 Prestar qualquer tipo de informação solicitada pela contratante sobre a prestação 

de serviços, bem como fornecer qualquer documentação julgada necessária ao perfeito 

entendimento do objeto deste termo de referencia; 

13.2.10 Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

13.2.11 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto deste termo de referencia em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados de até 02(duas) horas, após a notificação da 

Contratante; 

13.2.12 Não transferir a outrem por qualquer forma, no todo ou em parte, o objeto 

firmado com o Município, sem prévia e expressa anuência; 
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13.2.13 Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem 

como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Município. 

 

14 – MATRIZ DE RISCOS NA CONTRATAÇÃO 

14.1 A matriz de riscos é uma ferramenta essencial para identificar, analisar e gerenciar os 

riscos associados à contratação do parque aquático como espaço de lazer para os usuários do 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) em Japoatã - SE. Ela visa 

garantir a eficácia da contratação, mitigando possíveis problemas que possam comprometer o 

sucesso da iniciativa. 

14.1.1. Identificação dos Riscos Operacionais: 

   - Segurança dos Usuários: Possibilidade de acidentes ou incidentes durante o uso das 

instalações do parque aquático. 

   - Manutenção das Instalações: Falhas na manutenção regular das piscinas, brinquedos 

aquáticos e outras instalações, podendo causar interrupções no serviço. 

   - Qualidade da Água: Problemas na qualidade da água das piscinas, como contaminação ou 

descontrole químico. 

 

14.2. Riscos Financeiros: - Custos Não Previstos: Aumento nos custos de manutenção, reparos 

ou substituição de equipamentos além do previsto no contrato. 

   - Inadimplência: Atrasos ou falhas nos pagamentos à empresa contratada. 

14.3.Riscos Contratuais:  - Descumprimento de Cláusulas Contratuais: A empresa contratada 

não cumpre as obrigações acordadas, como manutenção, segurança ou qualidade dos serviços. 

   - Rescisão do Contrato: Necessidade de rescisão contratual devido a falhas graves na 

prestação dos serviços. 

 

14.4. Riscos Ambientais:   - Impactos Ambientais: Poluição ou danos ambientais decorrentes 

da operação do parque aquático. 

   - Gestão de Resíduos: Falhas na gestão de resíduos sólidos e líquidos, causando impactos 

negativos no meio ambiente. 

 

14.5. Riscos de Conformidade:   -  Falta de conformidade com as regulamentações e ausência 

de licenças necessárias para operar o parque aquático. 

   - Fiscalização: Problemas identificados em auditorias e fiscalizações que possam 

comprometer a continuidade da prestação dos serviços. 

 

14 .6  Análise dos Riscos / Probabilidade e Impacto: 

- Segurança dos Usuários: Alta probabilidade e alto impacto. 

- Manutenção das Instalações: Média probabilidade e alto impacto. 
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- Qualidade da Água:** Média probabilidade e alto impacto. 

- Custos Não Previstos: Média probabilidade e médio impacto. 

- Inadimplência: Baixa probabilidade e alto impacto. 

- Descumprimento de Cláusulas Contratuais: Média probabilidade e alto impacto. 

- Rescisão do Contrato: Baixa probabilidade e alto impacto. 

- Impactos Ambientais: Baixa probabilidade e alto impacto. 

- Gestão de Resíduos: Média probabilidade e médio impacto. 

- Regulamentação e Licenças: Baixa probabilidade e alto impacto. 

- Fiscalização: Baixa probabilidade e médio impacto. 

 

14.7.Ações de Mitigação dos Riscos 

RESPONSABILIDADE CONTRADADA: 

a) Segurança dos Usuários:  Implementação de rigorosos protocolos de segurança, contratação 

de salva-vidas certificados, e treinamentos regulares para a equipe. 

  b) .Manutenção das Instalações:  Contrato de manutenção preventiva e corretiva com 

cronogramas definidos. 

c) Qualidade da Água: Monitoramento constante da qualidade da água, com análises químicas 

regulares e sistemas de filtragem eficientes. 

d) Impactos Ambientais: Adoção de práticas ambientais sustentáveis e monitoramento regular 

dos impactos ambientais. 

e). Gestão de Resíduos:  Implementação de um plano de gestão de resíduos sólidos e líquidos, 

com reciclagem e descarte adequado. 

   f) Regulamentação e Licenças: Verificação prévia e regular da conformidade com todas as 

regulamentações e licenças necessárias. 

    

Responsabilidade: Secretaria de Assistência Social. 

a)Custos Não Previstos: Reserva de contingência financeira e cláusulas contratuais que 

detalhem os limites de responsabilidade. 

  b) Inadimplência: Planejamento financeiro cuidadoso e mecanismos de controle de 

pagamentos. 

   c) Descumprimento de Cláusulas Contratuais: Cláusulas contratuais específicas com 

penalidades claras, e monitoramento constante do cumprimento do contrato. 

d) Rescisão do Contrato: Inclusão de cláusulas de rescisão que permitam a transição suave para 

outra empresa, se necessário. 

e Fiscalização: inspeções regulares, com correções imediatas de qualquer não conformidade 

identificada. 
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15 – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, Inciso XIX, Lei n° 14.133/21). 

a) O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

b) Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

c). Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

d)  ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  

e)  poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

f) O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

g)  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

i) . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

j) . O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

k) . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

l). Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

m). Indenizações e multas. 

n). A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

o) O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

16- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, inciso XIV Lei n° 14.133 /21). 

XVI.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

XVI.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de ....% a 

5.% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de 5% a 20.%  do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10%  do valor do 

Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15%  do valor 

do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 20% do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

XVI.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

XVI 4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

XVI.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

XVI.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

XVI.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

XVI.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

XVI.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

XVI.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

XVI.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

XVI.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

XVI.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

XVI.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

17 - DAS ALTERAÇÕES (Art. 124, da Lei nº 14.133/21) 
a). Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
b). O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
c). As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
d). Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

18 - DO REAJUSTE : 18.1 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo 
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período de 12 (doze) meses a partir da data da proposta apresentada. 

 18.2 O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 

anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um 

ano, contado a partir da data limite da proposta do vencedor, pela variação do IGP-M 

(Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da 

proposta.  

18.3 A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente 

subsequente ao término do 12º 25 (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, 

contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do 

contrato.  

18.4 Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela 

ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 

01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência 

jurídica do contrato.  

18.5 Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, 

Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e 

requerimento expresso do Contratado.  

18.6 O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 

mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis 

que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo 

todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto 

contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.  

18.7 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  

18.8 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

18.9 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 
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19 - INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

     Unidade Orçamentaria: Secretaria Municipal de Assistência Social    

Fonte de Recurso:  

Projeto Atividade: 2114 – Bloco da Proteção Social Básica 

Classificação Econômica: 339039 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica   

Fonte de Recurso: 1661 – Transferência de Recursos do Fundo Estadual de Assistência Social 

 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para 

análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis junto ao 

setor de compras. 

Japoatã/Se, 15 de maio de  2024. 

 

 

Equipe de Planejamento  

_______________________________________________ 

JOSÉ ANTONIO BRAZ FERREIRA 

Matricula nº_______ 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

             APROVO NA FORMA DA LEI  

 

 

 

MICHELE CRISTINA SANTOS NASCIMENTO 

                             SECRETÁRIA   
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ANEXO III 
MINUTA  DE CONTRATO nº ___/2024 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM, 
DE UM LADO, A SECRETARIA  
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, E, 
DO OUTRO, A EMPRESA 
______________________, DECORRENTE 
DA DISPENSA E DE LICITAÇÃO Nº 
02/2024. 

 
 

A SECRETARIA  MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  pessoa jurídica inscrita 
no CNPJ sob n° _____________________, situada à Rua ________________, nº _____ – 
Centro, na cidade de ________________________, Estado de Sergipe, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela sua secretário e, a Sr.ª 
____________, e a Empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o n° 
________________, com endereço à ____________, nº ____ – CEP ___________, Centro, 
na cidade de ________________________, Estado da Sergipe, representada pela Sócia 
Administradora, a Srª. _______________, em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do Termo de Dispensa Eletrônica e nº02/2024, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, inciso I e II da Lei n° 14.133/21). 

1.1 O objeto do presente instrumento é Contratação de parque aquático como espaço de lazer 

para os usuários do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV, de acordo 

com as especificações constantes neste termo, conforme condições e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 Documento de Formalização da Demanda  

1.2.2 Estudo Técnico Preliminar  

1.2.3 O Termo de Referência 

1.2.4 A Proposta do contratado; 
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1.2.5 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E EXECUÇÃO (art. 105, da Lei n° 14.133 /21). 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 07 (sete) meses contados da data da 
assinatura do Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2 o prazo de execução será conforme cronograma disposto termo de referencia, 
podendo ser reprogramado , mediante justificativa  técnica ; 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII da Lei nº 14.133/21). 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO (Art. 102, §§2º e 3º da Lei n° 14.133 
/21) 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO (Art. 92, inciso V, da Lei n° 14.133/21) 
5.1. O valor do contrato será de R$ xxx (xxxx). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, inciso V e VI da Lei n. ° 14.133 /21). 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE ( art. 92, ínscio V, da Lei n° 14.133/21). 
7.1. Não haverá reajuste de preços. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, inciso X, XI e 
XIV, da Lei n° 14.133/21) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
8.10.1.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 
8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, inciso XIV, XVI e 
XVII, da Lei n° 14.133/21). 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
9.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
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9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018 (LGPD) 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, inciso XII, 
da Lei n° 14.133/21). 
11.1 Não haverá exigência de garantia de execução contratual.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (Art. 92, inciso XIV Lei n° 14.133 /21). 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 
de ....% a 5.% do valor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de 5% a 20.%  do valor do Contrato.  
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10%  
do valor do Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15%  
do valor do Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 20% 
do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
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no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, Inciso 
XIX, Lei n° 14.133/21). 
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13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.1.3. Indenizações e multas. 
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, Inciso 
VIII, da Lei nº 14.133/21) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Secretaria  Municipal de Assistência Social o 
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
Unidade Orçamentaria: Secretaria Municipal de Assistência Social    

Fonte de Recurso:  

Projeto Atividade: 2114 – Bloco da Proteção Social Básica 
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Classificação Econômica: 339039 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica   
Fonte de Recurso: 1661 – Transferência de Recursos do Fundo Estadual de Assistência 
Social 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, Inciso III, da Lei 
nº 14.133/21) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES (Art. 124, da Lei nº 14.133/21) 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO (Art. 94, da Lei nº 14.133/21) 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, de 
forma subsidiária.  
17.2. Em se tratando de contratação por Dispensa, o contrato e seus aditamentos 
deverão ser divulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme 
o inciso II do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  OITAVA -MATRIZ DE RISCOS NA CONTRATAÇÃO 

18.1 A matriz de riscos é uma ferramenta essencial para identificar, analisar e gerenciar os 

riscos associados à contratação do parque aquático como espaço de lazer para os usuários 

do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) em Japoatã - SE. Ela visa 
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garantir a eficácia da contratação, mitigando possíveis problemas que possam comprometer 

o sucesso da iniciativa. 

18.1.2  Identificação dos Riscos Operacionais: 

   - Segurança dos Usuários: Possibilidade de acidentes ou incidentes durante o uso das 

instalações do parque aquático. 

   - Manutenção das Instalações: Falhas na manutenção regular das piscinas, brinquedos 

aquáticos e outras instalações, podendo causar interrupções no serviço. 

   - Qualidade da Água: Problemas na qualidade da água das piscinas, como contaminação 

ou descontrole químico. 

 

18.2. Riscos Financeiros: - Custos Não Previstos: Aumento nos custos de manutenção, 

reparos ou substituição de equipamentos além do previsto no contrato. 

   - Inadimplência: Atrasos ou falhas nos pagamentos à empresa contratada. 

18.3.Riscos Contratuais:  - Descumprimento de Cláusulas Contratuais: A empresa 

contratada não cumpre as obrigações acordadas, como manutenção, segurança ou 

qualidade dos serviços. 

   - Rescisão do Contrato: Necessidade de rescisão contratual devido a falhas graves na 

prestação dos serviços. 

 

18.4. Riscos Ambientais:   - Impactos Ambientais: Poluição ou danos ambientais 

decorrentes da operação do parque aquático. 

   - Gestão de Resíduos: Falhas na gestão de resíduos sólidos e líquidos, causando impactos 

negativos no meio ambiente. 

 

18.5. Riscos de Conformidade:   -  Falta de conformidade com as regulamentações e 

ausência de licenças necessárias para operar o parque aquático. 

   - Fiscalização: Problemas identificados em auditorias e fiscalizações que possam 

comprometer a continuidade da prestação dos serviços. 

 

18 .6  Análise dos Riscos / Probabilidade e Impacto: 

- Segurança dos Usuários: Alta probabilidade e alto impacto. 

- Manutenção das Instalações: Média probabilidade e alto impacto. 

- Qualidade da Água:** Média probabilidade e alto impacto. 

- Custos Não Previstos: Média probabilidade e médio impacto. 

- Inadimplência: Baixa probabilidade e alto impacto. 

- Descumprimento de Cláusulas Contratuais: Média probabilidade e alto impacto. 

- Rescisão do Contrato: Baixa probabilidade e alto impacto. 

- Impactos Ambientais: Baixa probabilidade e alto impacto. 

- Gestão de Resíduos: Média probabilidade e médio impacto. 

- Regulamentação e Licenças: Baixa probabilidade e alto impacto. 
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- Fiscalização: Baixa probabilidade e médio impacto. 

 

18.7.Ações de Mitigação dos Riscos 

RESPONSABILIDADE CONTRADADA: 

a) Segurança dos Usuários:  Implementação de rigorosos protocolos de segurança, 

contratação de salva-vidas certificados, e treinamentos regulares para a equipe. 

  b) .Manutenção das Instalações:  Contrato de manutenção preventiva e corretiva com 

cronogramas definidos. 

c) Qualidade da Água: Monitoramento constante da qualidade da água, com análises 

químicas regulares e sistemas de filtragem eficientes. 

d) Impactos Ambientais: Adoção de práticas ambientais sustentáveis e monitoramento 

regular dos impactos ambientais. 

e). Gestão de Resíduos:  Implementação de um plano de gestão de resíduos sólidos e 

líquidos, com reciclagem e descarte adequado. 

   f) Regulamentação e Licenças: Verificação prévia e regular da conformidade com todas 

as regulamentações e licenças necessárias. 

    

Responsabilidade: Secretaria de Assistência Social. 

a)Custos Não Previstos: Reserva de contingência financeira e cláusulas contratuais que 

detalhem os limites de responsabilidade. 

  b) Inadimplência: Planejamento financeiro cuidadoso e mecanismos de controle de 

pagamentos. 

   c) Descumprimento de Cláusulas Contratuais: Cláusulas contratuais específicas com 

penalidades claras, e monitoramento constante do cumprimento do contrato. 

d) Rescisão do Contrato: Inclusão de cláusulas de rescisão que permitam a transição suave 

para outra empresa, se necessário. 

e Fiscalização: inspeções regulares, com correções imediatas de qualquer não 

conformidade identificada. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA  NONA – FORO (Art. 92, § 1º da Lei nº 14.133/21) 
18.1. As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Jápoatã, Estado de Sergipe, 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na 
presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 
  

__________ /SE, xx de xxx de 2024. 
                                                     

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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Secretaria Municipal de Assistência Social  
CONTRATANTE 

 
 
 
 

CONTRATADA 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 
I - ___________________________________________ 
    CPF 
 
II - ___________________________________________ 
     CPF 
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